PARECER Nº  1517, DE 2010 
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO  RGL Nº 618, DE 2010 
Pelo Ofício C.CFA nº 2061/2010, o Senhor Conselheiro do  Tribunal de Contas do Estado, Doutor Claudio Ferraz de Alvarenga, encaminhou à Assembleia Legislativa parte da documentação solicitada à fI. 29 dos presentes autos, relacionada com o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da  Educação - FDE e a empresa Saúvas 
- Empreendimentos e Construções  Ltda., com a finalidade de construir a cobertura de quadra em estrutura mista a ser realizada em prédios escolares. 
O ilustre Conselheiro Claudio Ferraz Alvarenga, à fI. 20, invocou as disposições do artigo 48 da Lei 8.666/93, para desclassificar a contratação havida, máxime por entender que não poderia dar guarida lias propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis “ Salienta ainda o preclaro Conselheiro que “0 edital não pode prescrever critério contrário ao previsto em lei; deve a ela se ajustar". 
Diz ainda o nobre Conselheiro que a inobservância das  exigências do citado artigo 48 da Lei 8.666/93 não atende ao princípio constitucional da economicidade. 
Em razão desse entendimento, Sua Excelência acolheu as  manifestações da Assessoria Técnica, Jurídica e Chefia, da DD. PFE e de  SDG, para julgar irregulares a concorrência pública, o contrato e as  despesas decorrentes. 
E ainda, por descumprimento do artigo 48 da Lei nº 8.666/93,  foram impostas as multas de 800 UFESPs para o Gerente de Obras e outra  de idêntico valor ao Diretor de Obras e Serviços. 
O Contrato celebrado pela FDE, estabelecendo as bases para  a prestação de serviços de cobertura de quadra em estrutura de concreto,  pré-moldados e tesouras metálicas constitui os documentos de fls. 32 a  45. 
Não obstante as solicitações de fls. 27 a 29, não foi juntada aos autos a defesa da FDE. Mas é exato que a Assessoria Técnica, sob o  aspecto de engenharia e sob o ponto de vista econômico-financeiro  manifestou-se pela regularidade da matéria, consoante explanação feita  próprio Tribunal de Contas. 
Em parecer cauteloso e bem fundamentado, às fls. 78 usque  83, o Senhor Procurador do Estado-Chefe, Doutor Luiz Menezes Neto  examinou a questão discutida nos autos, mantendo entendimento oposto  ao do Egrégio Tribunal de Contas, principalmente porque se sagrou 
vencedora a empresa que apresentou o menor valor, o que configura, a  toda evidência, a apuração de proposta mais vantajosa para a  administração pública. 
Por isso o ilustre Procurador do Estado, louvando-se nos  excertos jurisprudenciais por ele citados, que sustentam o princípio da  segurança jurídica, opina pela regularidade da licitação e do contrato  decorrente. 
O Tribunal Pleno, pelo voto do Conselheiro Doutor Robson  Marinho, em sessão de 23 de setembro de 2009, deu provimento parcial  aos recursos ordinários interpostos, somente para excluir as multas  impostas a dois responsáveis, mas mantendo no mais a decisão  questionada. 
Concluímos de forma diversa do Egrégio Tribunal de Contas,  por não vislumbrarmos qualquer irregularidade na licitação e  correspondente contrato. 
Com efeito, é de se destacar que a Assessoria Jurídica,  analisando a questão sob o ângulo de engenharia, quanto aos preços  unitários, concluiu que estes devem ser analisados quanto à sua  exequibilidade, principalmente na realização de serviços por empreitada. 
A Assessoria Técnica também opinou pela regularidade do contrato e  licitação, sob o aspecto econômico-financeiro. 
Ressaltamos que, no pronunciamento do Senhor Procurador  do Estado, foram examinados com a máxima proficiência todos os  aspectos do contrato firmado pela empresa Saúvas - Empreendimentos e  Construções Ltda. e a Fundação para o Desenvolvimento de Educação - 
FDE. O Senhor Procurador do Estado concluiu pela regularidade da  licitação e do contrato respectivo. 
À vista do quanto foi exposto, manifestamos nosso parecer  em oposição à conclusão adotada pelo Egrégio Tribunal de Contas do  Estado de São Paulo, por isso que nos permitimos elaborar o competente  Projeto de Decreto Legislativo, propondo o arquivamento do contrato. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº   
,DE 2010. 
Desconstitui decisão do Tribunal de Contas do Estado 
 A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta: 
Artigo 1º - Nos termos do artigo 239, § 1º, item 2 da XIII  Consolidação do Regimento Interno, considera-se regular, nos presentes  autos de nº TC 008123/026/07, o contrato celebrado entre a Fundação  para o Desenvolvimento  da Educação - FDE e a empresa Saúvas - Empreendimentos e Construções Ltda. 
Artigo 2º - Por não caber mais nenhuma providência,  arquivem-se os presentes autos. 
Artigo 3º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de  sua publicação. 
Finalizando, somos, pela aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo, "ad referendum" do Plenário. 
 a)Celino Cardoso - Relator Especial 
